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LEI 1.853, de 22 de dezembro de 2020. 

 
Altera as alíquotas de contribuição previdenciária 

suplementar devidas pelo Município ao Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS do plano de amortização 

instituído pela Lei 1.441/2014 e suas alterações, e dá 

outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - O plano de amortização destinado ao equacionamento do déficit atuarial, instituído 

pela Lei 1.441, de 29 de julho de 2014, passa a vigorar para o exercício de 2021 com as alíquotas 

de contribuição suplementar, devida pelo Ente, definidas na tabela a seguir: 
 

ANO EXERCÍCIO ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO SUPLEMENTAR 

2021 12,00% 

2022 35,00% 

2023 42,81% 

2024 42,81% 

2025 a 2053 42,82% 

2054 42,83% 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, em 22 de dezembro de 2020. 

199° da Independência e 132° da República. 

 

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
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LEI 1.853, de 22 de dezembro de 2020.

Altera as alíquotas de contribuição previdenciária 
suplementar devidas pelo Município ao Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS do plano de amortização 
instituído pela Lei 1.441/2014 e suas alterações, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
promulga a seguinte lei:

Art. 1º - O plano de amortização destinado ao equacionamento do déficit 
atuarial, instituído pela Lei 1.441, de 29 de julho de 2014, passa a vigorar para o 
exercício de 2021 com as alíquotas de contribuição suplementar, devida pelo Ente, 
definidas na tabela a seguir:

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 22 de dezembro de 2020.
199° da Independência e 132° da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO 1.308, de 22 de dezembro de 2020.

Determina horário de expediente nos dias 24 e 31 de 
dezembro de 2020, nos órgãos e entes da Administração 
Pública Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69, §1º, XIX, da Lei Orgânica do 
Município, e

DECRETA:
Art. 1º - O horário de expediente dos órgãos e entes da Administração 

Pública Direta e Indireta do Município de São Gonçalo do Amarante/RN nos dias 24 e 
31 de dezembro de 2020 será das 8h às 13h, exceto as atividades consideradas 
essenciais.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 22 de dezembro de 2020.
199º da Independência e 132º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

*DECRETO 1.299, de 8 de dezembro de 2020.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2020, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em conformidade com o que faculta 
o art. 8º da Lei 1.797, de 30 de dezembro de 2019,

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil Reais) na dotação 
constante no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar, na forma da Lei Federal 4.320/6464, prevista no art. 43, §1º, III, a 
anulação parcial da dotação orçamentária constante no Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 8 de dezembro de 2020.
199º da Independência e 132º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

*Republicação por incorreção

  

  

 

 
 

 

 

 

ANO EXERCÍCIO ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO SUPLEMENTAR 
2021 12,00% 
2022 35,00% 
2023 42,81% 
2024 42,81% 

2025 a 2053 42,82% 
2054 42,83% 

 


